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			APRESENTAÇÃO


			Na semana seguinte, [mãe e filho] foram os últimos a ser atendidos. O médico, sisudo taciturneou: o miúdo não teria por acaso mais versos? O menino não entendeu.
- Não continuas a escrever?
- Isto que faço não é escrever, doutor. Estou, sim, a viver. Tenho este pedaço de vida – disse apontando um novo caderninho – quase a meio.
(Mia Couto, 2009, p. 133)


			Prezadas(os) leitoras e leitores


			Começamos a apresentação da coletânea Psicologia brasileira: pesquisas e pautas para as políticas educacionais com um conto de Mia Couto (2009). Este autor conta algo que não é raro nesses tempos em que a vida está tão aligeirada quanto sustentada em simulacros: um menino pobre ser considerado estranho, problemático, por amar a escrita de versos! Mas, pensando bem, conforme o que se tem observado nas escolas e na sociedade em geral, isto não parece realmente fora do contexto contemporâneo? 


			Mia Couto escreve sobre um menino que foi levado ao médico pela queixa: “Ele escreve versos!” (p. 31). Para a família, era preciso verificar se estava doente e saber o que poderia ser feito para deixá-lo com comportamentos comuns aos da maioria do grupo social. 


			O pai logo sentenciaria: havia que tirar o miúdo da escola. Aquilo era coisa de estudos a mais, perigosos contágios, más companhias. Pois o rapaz, em vez de se lançar no esfrega-refrega com as meninas, se acabrunhava nas penumbras e, pior ainda, escrevia versos. O que se passava era mariquice intelectual? 


			Reforçando essa ideia do pai, vejam o que o menino escreveu: 


			“De que vale ter voz 


			se só quando não falo é que me entendem? 


			De que vale acordar 


			se o que vivo é menos do que sonhei?” 


			(COUTO, 2009, p. 131).


			Sob a inspiração deste conto, podemos dizer que a presente coletânea não trata de arte, literatura ou de poesia. Porém, apresenta pedaços de vida, como escreveu o menino estranho de Mia Couto. Vejamos o porquê. 


			Assim como o menino, nós somos sensíveis ao que é humano, e nada do que é humano nos causa estranhamento. Ou melhor, tudo o que é humano nos movimenta aos estudos, às pesquisas e ao retorno à vida cotidiana para explicarmos como se constitui e se desenvolve o psiquismo dos sujeitos (de um menino pobre escritor de versos, um pai mecânico inconformado com a ‘mariquice intelectual’, um médico preso na cotidianidade das queixas, uma mãe empenhada na cura do filho que não consegue compreender, por exemplo), e como as políticas públicas educacionais impactam nesse processo constitutivo, que denominamos processo de humanização. 


			Amparadas(os) pelos estudos teóricos e pelas pesquisas aplicadas ou de campo, refletimos sobre o emprego de estratégias/perguntas padrão que comumente são feitas para explicar os fenômenos que se pretende desvelar e, sobre as respostas fora dele (padrão), que em muito revelam sobre a humanidade em cada um: 


			“-Dói-te alguma coisa?


			-Dói a vida, doutor.” (COUTO, 2009, p. 132).


			Não consideramos que a ciência e o exercício profissional nela respaldado devam estar apartados da vida – que dói, que alegra e que promove tantas vivências, emoções, sentimentos –, marcada por significados e sentidos que não podem passar desapercebidos pela Psicologia. 


			Assim, sob esse entendimento de fazermos ciência compromissada em explicar a constituição dos sujeitos e do papel que as políticas públicas educacionais exercem sobre ela, apresentamos resultados de pesquisas e de estudos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Psicologia e Políticas Educacionais (GT 59), vinculado à Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP) desenvolvidas no período de 2019 a 2022. 


			O conteúdo da coletânea foi produzido em um momento muito difícil, marcado por ataques explícitos e reiterados à educação, à ciência, à cultura [certamente à poesia e àqueles que a amam], bem como às práticas institucionais democráticas nas diferentes áreas da sociedade brasileira durante o governo do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro, como revelam fartos materiais já publicados por diferentes instituições/autores, nas mais diferentes formas e em todos os tipos de veículos de comunicação. 


			A respeito desse conteúdo, o capítulo 1, intitulado A psicologia no âmbito legislativo: o que tem demandado a sociedade brasileira?, de autoria de Fauston Negreiros e Marilene Proença Rebello de Souza, investiga as Proposições Legislativas (PLs) que estão sendo demandadas para a atuação da/o psicóloga/o diante de diferentes problemáticas da sociedade brasileira. Vale-se de análise documental das Proposições Legislativas em monitoramento pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), localizados na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, e que resultou em 279 proposituras que perpassam pelas diferentes áreas de atuação da(o) psicóloga/o, entre elas a Psicologia Escolar e Educacional. 


			O capítulo 2, Psicologia escolar e educacional na América Latina: publicações brasileiras, argentinas e colombianas, elaborado por Fabiola Batista Gomes Fírbida, Marilda Gonçalves Dias Facci, Marilene Proença Rebello de Souza, Roseli Fernandes Lins Caldas e Silvia Maria Cintra da Silva, apresenta um levantamento sobre as pesquisas e intervenções realizadas pela Psicologia no âmbito da Educação, nos países latinoamericanos, com vistas ao fortalecimento de ações que contribuam com o acesso de todas/os as/os alunas/os aos conteúdos escolares. Os dados revelam a presença de uma concepção crítica da Psicologia Escolar tradicional e a centralidade das ações direcionadas aos alunos e às alunas. 


			Políticas públicas, Educação Especial e inclusão escolar em países da América Latina, capítulo 3, escrito por Thainara Falcão Mangolin, Sonia Mari Shima Barroco e Neide da Silveira Duarte de Matos, relata parte de uma pesquisa interinstitucional envolvendo 10 universidades. A pesquisa buscou conhecer as leis mais relevantes para a Educação Especial (EE) e a inclusão educacional de países da América do Latina (AL). No referido capítulo, as autoras apresentam dados e análises do Brasil, Paraguai e Peru, considerando que a Psicologia, ao expor os impactos das políticas públicas educacionais sobre o desenvolvimento do público-alvo da Educação Especial, assume papel ético/político fundamental nesse momento histórico de forte ataque à democracia.


			Victor Hugo de Quadros Venâncio, Alayde Maria Pinto Digiovanni e Gustavo Zambenedetti são autores do capítulo 4, Mapeamento de psicólogas(os) nas políticas públicas de Educação no sudeste do Paraná: formação e atuação. Consideram que a partir da redemocratização do país, a implementação das Políticas Públicas acarretou a expansão e interiorização da Psicologia, levando a formação e a atuação dessa ciência para as cidades de médio e pequeno porte, sendo que a inserção dessas/es profissionais nas áreas do setor público, especificamente nas secretarias municipais de educação, é recente. Assim, apresentam um mapeamento das/os psicólogas/os no contexto das Políticas Públicas de Educação em cidades de pequeno e médio porte, pertencentes a um Núcleo Regional de Ensino do Sudeste do Paraná, de modo a compreender a formação e a atuação para esse campo. 


			No capítulo 5, Atribuição de Sentido Pessoal à Atividade Docente em Contexto de Pandemia e Suas Implicações, Vítor de Lima Fantin, Leda Leite Ferreira e Flávia da Silva Ferreira Asbahr expõem os resultados de uma pesquisa cujo objetivo foi investigar as possibilidades de atribuição de sentido pessoal à atividade docente por professores/as do ensino fundamental e médio mediante as restrições impostas pela pandemia da COVID-19 e a organização remota do ensino. Apoiados na psicologia histórico-cultural e no método materialista histórico e dialético, concluem que a atribuição de sentido parece estar se distanciando cada vez mais de significações emancipadoras e humanizadoras da educação. 


			Sentido e significado da atividade docente: os dizeres do professor do ensino fundamental intitula o capítulo 6, de autoria de Sonia da Cunha Urt, Silvia Segóvia Araújo Freire, Soraya Cunha Couto Vital e Vanderlei Braulino Queiroz, e configura-se como parte de pesquisa realizada com o aporte teórico-metodológico da Psicologia Histórico-Cultural, a partir dos fundamentos do materialismo histórico-dialético. Analisa criticamente a relação sentido e significado acerca da atividade do professor de ensino fundamental da rede pública de ensino do município de Corumbá, Mato Grosso do Sul. Os autores ponderam que os sentidos desvelados pelos participantes, além de outros aspectos, indicam a importância e a urgência de se propiciar aos professores condições para que se apropriem de pressupostos teórico-metodológicos para compreensão dos fenômenos que envolvem a sua atividade, com análise dos problemas da sociedade capitalista e da consequente exploração que os homens estabelecem entre si por meio do trabalho.


			O capítulo 7, A contribuição da criatividade para uma educação mais inclusiva, de Rayanne Linhares Azevedo e Regina Lúcia Sucupira Pedroza, apresenta estudo que teve como objetivo refletir sobre a contribuição da criatividade para uma educação mais inclusiva, visando à prática do/a professor/a em sala de aula. Ancorado na Psicologia Histórico-cultural, considerando-se as peculiaridades da educação inclusiva, o estudo identificou ações criativas, por parte das/os professoras/es, que podem favorecer o processo de aprendizagem e de desenvolvimento das/os alunas/os com necessidades educacionais especiais.


			Juliana Carlos Guimarães de Araújo e Maria da Apresentação Barreto são autoras do capítulo 8, Formação colaborativa com professores e medicalização da educação, resultante de pesquisa subsidiada pela psicologia histórico-cultural, cujo objetivo foi analisar as mudanças decorrentes de um processo formativo sobre o fenômeno da medicalização da educação com professoras/es que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental. Desenvolveu-se uma formação colaborativa, na modalidade remota, devido a pandemia da COVID-19. Os dados coletados foram agrupados em três eixos temáticos: ainda não tenho conhecimento sobre o tema; a sociedade põe no remédio a solução, e; com um novo olhar para a temática, sendo observadas mudanças no discurso das/os profissionais acerca do fenômeno em estudo.


			O capítulo 9, Adolescência e ensino médio integrado: algumas reflexões, de autoria de Rafaela Batista Santarosa e Záira F. de Rezende Gonzalez Leal, à luz da Psicologia Histórico-Cultural e do referencial marxista, discute as políticas educacionais e a educação escolar ofertada como Ensino Médio aos adolescentes. Sempre considerando o binômio Educação e Trabalho, as autoras teorizam sobre aspectos relevantes desse período do desenvolvimento, os alcances e limites na sociedade capitalista em direção à formação humana que a base teórica eleita defende.


			Élida Furtado do Nascimento e Herculano Ricardo Campos, autores do capítulo 10, Neoliberalismo de terceira via, educação compensatória e desenvolvimento de adolescentes, buscam contribuir com as discussões a respeito do fenômeno da exclusão escolar de adolescentes pobres, em distorção idade-série. Tal fato é tomado como expressão da exclusão social, característica do contexto capitalista de produção e sua incidência sobre a educação, analisada em relação aos programas de aceleração da aprendizagem. Subsidiados pela Psicologia Histórico-Cultural, problematizam a relação entre as características educacionais dos programas e seus efeitos sobre a aprendizagem e o desenvolvimento psicológico dessas/es estudantes. Marcam o viés neoliberal de terceira via que constitui a diretriz teórico-política dos programas – que se revelam paliativos, superficiais e mais compromissados em desobstruir o fluxo escolar que em qualificar o processo de ensino e de aprendizagem, e, menos ainda em se comprometer com o desenvolvimento psicológico do estudante (pobre). Sob a orientação dos organismos internacionais financiadores, esse tipo de estratégia tem se tornado recorrente no sistema educacional brasileiro – algo preocupante diante de um conjunto de saberes já produzidos pela Psicologia sobre a produção do fracasso escolar que podem fazer frente a isto.


			Desejamos que tenham uma boa leitura e que esses conteúdos apresentados possam ser inspiradores. Afinal, continuamos na luta para que todas as pessoas, com o respaldo das políticas públicas educacionais, possam ter acesso ao que de simples e de complexo a humanidade tem produzido. Nosso empenho é, pois, para que as escolas, de nível básico e superior, possam formar pessoas ávidas pelo conhecimento e pela Arte, pela apropriação do já objetivado. 


			Por fim, precisamos levar o menino de Mia Couto, e todos os demais, a considerarem que vale a pena acordar e, coletivamente, fazer com que a vida não seja menos do que os sonhos!


			Nosso abraço fraterno,


			Záira Fátima de Rezende Gonzalez Leal


			Sonia Mari Shima Barroco


			Silvia Maria Cintra da Silva


			Fauston Negreiros


			Neide da Silveira Duarte de Matos
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			PREFÁCIO


			PSICOLOGIA BRASILEIRA: PESQUISAS E PAUTAS PARA AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS


			Quando se escreve o prefácio de um livro, somos convidados a um mergulho no conteúdo da obra, o qual movimenta o leitor para a produção de novos conhecimentos, permitindo-lhe elaborar a sua compreensão sobre realidade abordada pelos autores. Esta dinâmica colabora, para que no percurso da leitura, façamos questionamentos a partir do que foi pesquisado, abrindo possibilidades para alçar novos voos sobre o assunto em referência.


			O movimento de leitura, a qual eu me debrucei, me permitiu encontrar as produções que abordaram diferentes temas sobre as relações entre a Psicologia brasileira, apresentando nos resultados das pesquisas, as pautas que merecem enfrentamentos, conforme o que Negreiros e Souza demonstraram no primeiro capítulo desta obra, destacando a importância delas para o fortalecimento do diálogo entre a Psicologia e a sociedade. 


			As proposituras legislativas que perpassam os campos de atuação da Psicologia, ancoradas na ciência, referem-se aos seguintes assuntos: Direitos Humanos, Exercício profissional, Saúde, Educação, Trabalho, Avaliação Psicológica, Trânsito, Assistência Social, Esporte. O compromisso social da Psicologia brasileira com a defesa do Estado Democrático e de Direito foi o fio condutor dos Projetos de Lei que defendiam a necessidade de garantir segurança, proteção, educação, respeito à diversidade, o acesso aos bens culturais e serviços em todos os setores da sociedade. Registre-se que este artigo se destaca pelo seu ineditismo, pois temos poucos estudos que pesquisaram o tema em referência, inaugurando com isso um espaço para a discussão de novas temáticas que trazem informações sobre outros países da América Latina. 


			As psicologias brasileiras, argentinas e colombianas possuem uma gama de subáreas que podem contribuir de forma significativa para a formulação de políticas educacionais, subsidiadas pelos conhecimentos científicos que podem contribuir para melhorar a qualidade da educação e da vida das populações que residem nestes países. Embora as políticas sejam diferentes em cada um desses países, pode-se considerar que há um esforço dos profissionais do campo da Psicologia em avançarem para uma perspectiva crítica que atenda as especificidades de cada nação e, sobretudo, para contemplarem as pautas da diversidade e da inclusão daqueles que tiveram seus direitos vilipendiados pelas políticas neoliberais. 


			O neoliberalismo é uma ideologia política e econômica que defende a importância da livre iniciativa e do mercado, ao mesmo tempo em que propõe ações governamentais para promover a justiça social e a igualdade de oportunidades. No contexto educacional, a terceira via neoliberal tem sido associada à promoção da educação compensatória, que visa reparar as desigualdades sociais e econômicas, por meio de políticas de equidade direcionadas a grupos em desvantagem, como alunos de baixa renda, minorias étnicas e crianças em situação de vulnerabilidade. Essas intervenções podem incluir programas de reforço escolar, acesso a recursos adicionais, apoio socioemocional e políticas de inclusão.


			Vale destacar que cada país tem as suas próprias legislações e iniciativas para promoverem a inclusão educacional, mas ainda existem desafios a serem enfrentados para garantir que de todos os estudantes se escolarizem como, por exemplo, no Paraguai e Peru. Chamo a atenção do leitor para informar que, nesses últimos países mencionados e mesmo o Brasil, precisam avançar para além de reformas administrativas às quais foram sendo realizadas pelos ditames do capital, assentadas na lei do estado mínimo, como ficou evidenciando na pandemia decorrente da COVID-19, em que as desigualdades sociais foram aprofundadas. 


			As mudanças no âmbito das organizações e no mundo do trabalho, que vinham sendo tensionadas antes da pandemia, foram aceleradas com este advento, exigindo que as pautas sobre a Educação, Saúde entre outras, fossem contempladas, como demonstram Fantion, Ferreira e Asbahr, quando apresentaram as mudanças do sentido pessoal da atividade docente. Os professores tiveram que se adaptar rapidamente às novas formas de ensino para lidar com mudanças abruptas em suas práticas e rotinas. As situações desafiadoras colocaram em xeque a viabilidade da docência no contexto de ameaça de serem substituídos pelas máquinas de ensinar. 


			Urt, Freire, Vital e Queiroz corroboraram com esta temática, quando afirmaram que o sentido e significado da atividade docente no Ensino Fundamental podem variar de acordo com as experiências, crenças e valores de cada professor, no entanto, há alguns aspectos comuns que merecem atenção, como impacto na formação de crianças e adolescentes, os quais demandam relações de proximidade e de cuidados, pois possibilitam o compartilhamento de experiências, o estabelecimento de vínculos afetivos e o acompanhamento do crescimento e progresso dos estudantes ao longo do tempo. Atender as especificidades de cada estudante, uma vez que se considera que o aprendizado é contínuo e o ensino fundamental é um período crucial para o desenvolvimento humano e os professores desempenham um papel fundamental na formação acadêmica, social e emocional deste grupo de pessoas. 


			O ambiente acadêmico organizado sobre os pilares da educação inclusiva se constitui como um cenário propício para a criatividade por considerar a diversidade como princípio axiológico, sopesando as diferentes habilidades, características de aprendizagem e necessidades educacionais dos estudantes, por meio de estratégias inovadoras, recursos visuais, jogos, atividades práticas e projetos interdisciplinares, tornando o ensino mais envolvente e acessível para todos, assim, ao incentivarem a participação ativa e o engajamento, oferecem oportunidades para que os alunos se expressem de maneiras diversas por meio de arte, música, dramatização, escrita criativa, discussões em grupo e projetos colaborativos, entre outros. 


			Nesta perspectiva, é possível explorar diferentes perspectivas culturais, étnicas, linguísticas e sociais, incorporando-as nos conteúdos e atividades de ensino. Isso não apenas promove a inclusão, mas também enriquece a aprendizagem, oferecendo aos alunos a oportunidade de aprender com suas próprias experiências e com as dos demais envolvidos, estimulando o desenvolvimento do pensamento crítico para resolução de problemas da vida. A exemplo, ao propor tarefas e problemas que exigem soluções não convencionais, proporcionará ao estudante construir junto com o coletivo, alternativas para superar obstáculos, desenvolvendo assim habilidades de autodeterminação, autonomia e autoconfiança. Neste contexto, a tecnologia poderá ser incluída como ferramenta de trabalho, auxiliando o processo educativo e não substituindo-o. Há necessidade de investir em uma nova ética do sujeito, rompendo com o sistema que aprisiona e cerceia o desenvolvimento da subjetividade do ser humano. 


			O aprisionamento evidencia-se nas ações e relações pedagógicas fundamentadas em leituras medicalizantes ou mesmo judicializantes, quando se justifica o fracasso do estudante exclusivamente pelas suas características físicas, psíquicas, sensoriais, sociais ou ainda tenta-se incluí-lo de forma marginal à escola, quando o seu direito é constituído. Preza-se pelo laudo e não pelas suas possibilidades de aprendizagem. Em meio a essas contradições, segue-se com as produções acadêmicas que aclamam por uma formação para o exercício profissional menos aligeirada que foi destituída de seus fundamentos históricos e filosóficos, os quais poderiam colaborar para construção do pensamento crítico. 


			No mergulho que este livro nos proporcionou, saímos impregnados com a riqueza de reflexões sobre os investimentos em políticas públicas efetivas para garantir o acesso equitativo aos recursos e às oportunidades educacionais. Dessa forma, a Psicologia brasileira tem muito a contribuir para que sejam criadas condições que favoreçam a aprendizagem das crianças e dos jovens em situação de vulnerabilidade social e na perspectiva da Educação Inclusiva. 


			Boa leitura. 


			Dr.ª Alexandra Ayach Anache


			Prof.ª titular da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul


		




		

			 PSICOLOGIA NO ÂMBITO LEGISLATIVO: O QUE TEM DEMANDADO A SOCIEDADE BRASILEIRA?


			Fauston Negreiros


			Marilene Proença Rebello de Souza


			Introdução


			A Psicologia enquanto ciência e profissão teve o modelo biomédico e positivista suas primeiras formas de inspiração para atuação e pesquisa. Com a prática muito limitada, elitista e clínica, restringia o serviço do psicólogo às classes sociais com alto poder aquisitivo, excluindo a grande maioria da população dos seus serviços. Hoje, percebe-se que a Psicologia vem sendo instada a romper com tais paradigmas normativos e reducionista, de forma a atuar nas mais variadas esferas da vida do sujeito e em prol do bem-estar social (COSTA; YAMAMOTO, 2016; GUARESCHI; HUNÍNG, 2007; GUZZO, 2018; RIBEIRO; SOLIGO, 2020). 


			No Brasil, a Psicologia propagou-se entre o século XIX e XX. No final do século XIX, a Psicologia não era regulamentada como profissão, o que havia na época eram estudiosos debruçados sobre os temas e questões relativos à psicologia humana. Na primeira metade do século XX, a Psicologia adota a ideia de capacidades inerentes aos sujeitos, o que contribui para as noções de diferenciação das pessoas e a produção de instrumentos capazes de mensuração, tendo como objetivo responder às demandas da sociedade moderna, do homem aliado à produção e modernização, e assim garantir a adaptação deles à sociedade (BOCK, 1999; PEREIRA; PEREIRA NETO, 2003; JACÓ-VILELA; FACCHINETTI; KLAPPENBACH; PARISI, 2019; RECHTMAN; BOCK, 2019). 


			Nos primeiros anos da década de 1960, o Brasil estava em um momento de intensa mobilização popular e crise política, cenário no qual a profissão foi regulamentada – Lei Federal n° 4.119/62; a partir de então, o psicólogo formado teria o direito de ensinar e exercer a profissão, tendo os seguintes objetivos fundamentais: o diagnóstico psicológico, a orientação e seleção profissional, e a solução de problemas de ajustamento. Neste período, a psicologia adentra no mercado de trabalho, embora ligada à medicina e à educação e com tendência psicométrica, experimental e tecnicista (BOCK, 1999; LOURENÇO FILHO, 1971; PRATES; FEITOSA; MONTEIRO; BRANCO, 2019; PEREIRA; PEREIRA NETO, 2003; YAMAMOTO, 2007). 


			Para Pereira e Pereira Neto (2003), em 1975, a profissão de psicólogo passou a estar organizada e estabelecida. Houve também uma procura significativa por parte da população por serviços psicológicos. O espaço da clínica, antes homogêneo, passa a ser ocupado por novas possibilidades de atuação profissional. No final da década de 1970, a partir da criação e ocupação dos sindicatos em diversos estados, posteriormente chamado “sistema conselhos”, a participação política da categoria ganha expressão (Yamamoto, 2007, p. 31), período no qual foi instituído o Conselho Federal de Psicologia (CFP), em 1971 (Lei nº 5766), e a regulamentação pelo Decreto 79.822, de 17 de junho de 1977, que prevê a criação dos Conselhos Regionais de Psicologia – CRP, tendo como objetivos regulamentar, orientar e fiscalizar o exercício profissional (CFP – Conselho Federal de Psicologia, 2020). 


			No final dos anos 1980, iniciaram-se os movimentos para a democratização e fortalecimento dos movimentos sociais e com isso deu-se o surgimento de um novo projeto para a Psicologia com um pensamento crítico, a fim de se posicioná-la politicamente junto às populações historicamente excluídas, e que favoreceu a reflexão sobre a necessidade de repensar o papel da profissão de forma a responder às necessidades da população. Neste contexto, o envolvimento dos psicólogos em movimentos sociais, como por exemplo a participação ativa na luta antimanicomial, proporcionou condições para a inserção da categoria no âmbito das políticas públicas (BOCK, 1999; RECHTMAN; BOCK, 2019).


			O psicólogo, durante muitos anos, atuava prioritariamente para a população privilegiada, de forma que poucos tinham acesso. O início do século XXI foi marcante para a formação e atuação em Psicologia. No ano de 2004, houve uma ampliação dos conhecimentos psicotécnicos, clínicos, escolares e organizacionais, com um cunho mais social, pensando em atuações nas políticas públicas, no contexto da saúde e da assistência social. A mudança nos componentes curriculares dos cursos de Psicologia favorece o contato da disciplina com outras esferas e possibilidades de atuação, de maneira a agir e produzir conhecimento a partir da compreensão do desenvolvimento humano em diferentes contextos sociais (suas demandas econômicas, políticas e condições de vidas) (BOCK, 1999; GUZZO, 2018; PRATES et al., 2019). 


			O psicólogo possui agora um leque de possibilidades de atuação, se estendendo a outros setores da sociedade, não mais restrito ao espaço da clínica. Passa a atuar no âmbito da educação, do trabalho, da justiça e nos serviços públicos junto a sindicatos e movimentos sociais e com políticas públicas, buscando promover o respeito, a dignidade e a integridade do ser humano. Neste sentido, o compromisso social do psicólogo deve estar atrelado à sua prática profissional, baseado em seus valores éticos, conduta profissional e em diálogo com outros campos do saber. Percebe-se uma crescente atenção às classes excluídas, atuando no setor público, apesar de ainda haver limitações teóricas e práticas nesses contextos (BOCK, 1999; GUZZO, 2018; RECHTMAN; BOCK, 2019; YAMAMOTO, 2007). 


			Neste sentido, o CFP contribuiu para a fomentação e espaços de discussão sobre os grandes temas da Psicologia, além da qualificação dos serviços prestados pela categoria à sociedade a partir das normas técnicas. O órgão atua como mediador na fiscalização, regulamentação e participação da construção de políticas públicas e ações no legislativo. Para exemplificar, no ano 2000, os Conselhos de Psicologia realizaram a I Mostra de Práticas em Psicologia: Psicologia e Compromisso Social, reunindo muitas das novas práticas que os psicólogos vinham, ao longo dos anos, inaugurando em seus lugares de atuação (RECHTMAN; BOCK, 2019). Ademais, é valioso destacar a criação da Comissão de Direitos Humanos do CFP, em 07 agosto de 2017, e que em 2018 foram criadas as Comissões de Direitos Humanos nos Conselhos Regionais de Psicologia (CRPs), funcionando como dispositivos de incentivo, estudo, intervenção e participação em lutas frentes aos processos de exclusão e às diferentes demandas dos Direitos Humanos (CFP, 2020). 


			Outro aliado dos psicólogos é o Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP), criado em 2006, por iniciativa do Sistema Conselhos de Psicologia (CFP e CRPs), que visa promover a qualificação da atuação de psicólogos que agem nas políticas públicas. O CREPOP contribui por meio de pesquisas produzindo referências técnicas voltadas às políticas públicas, serviços e materiais acerca de temas transversais para alargar a compreensão do profissional sobre o fenômeno (CREPOP, 2020).


			A psicologia não fica de fora dos contextos sociais, políticos e econômicos, fazendo-se necessário exercê-la como ciência e profissão de uma forma transdisciplinar, dialogando, fazendo conexões com outros discursos e saberes a fim de construir novas práticas. Destaca-se a formação em Psicologia como momento essencial para construção de um perfil de psicólogo, que busque analisar a sociedade e que possa compreender as necessidades sociais lançando mão de recursos teóricos e técnicos adequados para atuar nas novas demandas da sociedade (RECHTMAN; BOCK, 2019).


			Pode-se entender políticas públicas como espaços de conhecimentos teóricos e empíricos, que levantam discussões, promovem, modificam ou recomendam ações governamentais. Neste sentido, é um campo multidisciplinar e seu foco está nas explicações sobre a natureza da política pública e seus processos, e podem ser consideradas como a materialização do Estado por meio da implementação de diretrizes, programas, projetos e atividades que têm, por fim, atender às demandas da sociedade (GIANEZINI; BARRETTO; GIANEZINI; DE LOURDES LAUXEN; BARBOSA; DE SOUZA VIEIRA, 2017; NUNES; NASCIMENTO, 2019; NEGREIROS; BARROS; DE SOUZA, 2020; SOUZA, 2006). 


			Geralmente, a noção de política pública é usada para se referir a proposições, medidas e ações do Governo dirigidas aos problemas de uma determinada população na tentativa de gerir soluções (CFP, 2007). A Constituição de 1988 possibilitou que a sociedade civil participasse direta e indiretamente na administração pública, conquistando espaços ativos nas políticas públicas (BRIGAGÃO; NASCIMENTO; SPINK, 2011). A partir de então, várias categorias profissionais passam a se posicionar e a se envolver nesse campo, seja para defender interesses da categoria ou para contribuir na elaboração, implementação e avaliação de programas e de políticas. 


			Levando em consideração o compromisso social do psicólogo diante das demandas vindas da sociedade, ele é convidado a ter um pensamento crítico, político e que enfrente os desafios da tecnologia e da subjetividade no mundo contemporâneo para afirmar compromisso com o domínio do público, buscando sempre o bem-estar coletivo. Em qualquer campo de atuação (NASF, Hospitais, escolas), é necessário haver o processo de escuta da comunidade, entender suas histórias, onde vivem, como vivem e suas necessidades (GONÇALVES, 2010).


			Um dos espaços de atuação e que merece destaque é na promoção de ações no Legislativo, na elaboração e fiscalização de Projetos de Leis (PLs). Tem-se percebido a necessidade de destacar a importância das discussões e dos textos legislativos que, quando aprovados, promovem transformações nas diversas esferas do cotidiano das pessoas. A partir da observação de transformações significativas para a sociedade brasileira, por meio da consolidação do Sistema Único de Saúde – SUS, da criação da Lei Maria da Penha, do Estatuto do Idoso, do Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA e do plano nacional de direitos LGBT, ressalta-se a importância da aproximação da atuação do psicólogo com questões legislativas e de engajamento com as políticas públicas, a fim de fortalecer seu compromisso político com a sociedade (CASTRO, 2011; CFP, 2007; DA SILVA; ARAÚJO, 2020; PASQUALINI; SOUZA; LIMA, 2013).


			Este estudo tem como objetivo investigar os PL’s que estão surgindo para a atuação do psicólogo diante de diferentes problemáticas da sociedade brasileira. Com a sistematização dos PL’s será possível perceber o campo de possibilidades para a atuação do psicólogo: na educação, na saúde, na justiça, entre outros. Além disso, subsidiar para agir com compromisso social, participando na elaboração, fiscalização e efetivação de propostas legislativas no contexto brasileiro. 


			Método


			Trata-se de uma abordagem qualitativa, do tipo exploratório-descritiva (OLIVEIRA, 2005; GONÇALVES, 2005). Os procedimentos foram divididos em: a) Mapeamento dos tipos de propostas de atuação do psicólogo que são apresentadas nas proposições legislativas; e b) Sistematização das proposições legislativas com os eixos de atuação em psicologia e políticas públicas. Para isso, foram utilizadas as Resoluções nº 13/2007, nº 03/2016 e nº18/2019 do CFP, que versam sobre as especialidades de atuação profissional, como inspiração para a construção dos eixos de atuação em Psicologia presentes nas PLs inquiridas no presente estudo.


			Esta pesquisa, a partir de seu caráter documental, teve como escopo de coleta o tratamento e a análise de proposições legislativas em monitoramento pelo setor de Relações Institucionais e Assessoria Parlamentar do CFP. Os dados coletados neste estudo correspondem às proposições sujeitas à deliberação nas Casas Legislativas: Câmara dos Deputados e Senado Federal, centrando-se em temáticas à luz do que a sociedade brasileira tem demandado no âmbito legislativo e a possiblidade de atuação da psicologia em tal cenário. 


			Para o levantamento das proposições legislativas, utilizamos como instrumento o acesso a informações pela Assessoria Parlamentar do CFP e o acesso aos seguintes endereços eletrônicos: Proposições Legislativas Federais: https://www12.senado.leg.br/hpsenado e https://www.camara.leg.br/. Tais levantamentos ocorreram durante os meses de janeiro e fevereiro de 2020, não sendo estabelecido data inicial para a data origem dos documentos, considerando apenas o seu estado atual de apreciação, ou seja, “em tramitação” nas Casas Legislativas.


			Para o mapeamento, os dados foram apreciados inicialmente, como aponta Cellard (2008), frente à avaliação preliminar de documentos levando em consideração cinco dimensões: contexto; autor; autenticidade e natureza do texto; conceitos-chave; posteriormente foram analisados por Análise de Conteúdo (BARDIN, 2000), onde foram descritos e interpretados os documentos e textos, buscando uma compreensão de seus significados num nível que vai além de uma leitura comum (MORAES, 1999). 


			Em relação aos aspectos éticos em pesquisa, mesmo se tratando de um estudo que fez uso de documentos públicos, foram respeitadas as autorias, as ideias, proposições, e descrições originais de cada PL, considerando as normativas éticas descritas da Resolução 510⁄2016, quando regulamenta sobre pesquisa que utilize informações de acesso público.


			Resultados e Discussões


			O mapeamento das PLs, que estão em monitoramento pelo CFP, e versam sobre os tipos de propostas para atuação do psicólogo, resultou em 279, todas localizadas nas duas Casas Legislativa do Congresso Nacional: Senado Federal e Câmara dos Deputados. A maioria foi localizada na Câmara dos Deputados (81,72%), e em menor quantidade no Senado Federal (18,28%). 


			Estas proposições se constituem como uma forma de analisar como os interesses e as necessidades da população vêm sendo representados, e se de fato existe uma linha causal entre o que ocorre na sociedade e o que é demandado a essas casas legislativas, isso se revela de suma importância para o campo da Psicologia, que busca romper os padrões centrados apenas na prática clínica, de forma a entender a Psicologia como uma instituição social na medida em que representa um processo de conhecimento e de intervenção na sociedade, valorizada por um público interno (psicólogos) e externo (usuários da Psicologia), o que vem possibilitando, desde o seu início, a organização social e política dos psicólogos, seja no âmbito acadêmico ou no âmbito do exercício profissional (CRUZ, 2016). Dessa maneira, no presente estudo foram identificadas proposições legislativas que contemplam as seguintes áreas de atuação do psicólogo: Psicologia e Direitos Humanos, Psicologia da Saúde, Psicologia Escolar e Educacional, Psicologia Organizacional e do Trabalho, Psicologia do Trânsito e Psicologia do Esporte, além das que versam sobre temas relacionados ao exercício profissional e de uma atuação junto à Assistência Social. Na Tabela 1, em seguimento, serão apresentadas as formas que estão dispostas nas Casas Legislativas. 


			Tabela 1 – Frequência de Proposições Legislativas que perpassam os campos de atuação da Psicologia
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			Fonte: os autores


			As proposições encontradas e analisadas foram classificadas em nove eixos referentes à atuação do psicólogo, sendo sete desses eixos apresentados nas tabelas a seguir, e os outros três descritos no corpo deste texto, por estar em menor número como propostas. 


			Estudos prévios realizados na década passada que debatem a Psicologia brasileira e sua relação com a sociedade, tendo como escopo a formação em Psicologia e as demandas sociais contemporâneas (AMENDOLA, 2014), e a profissionalização do psicólogo no país atendendo principais e urgentes demandas sociais e educacionais (BORGES-ANDRADE, 2015), já apontavam uma maior aproximação da Psicologia nos Direitos Humanos, expressa em pesquisas e em diferentes produções científicas, bem como manifesto pelas abordagens em disciplinas – de formação inicial e continuada, graduação e pós-graduação – e na inserção em territórios sociais, com preocupação e autocrítica frente ao exercício profissional, diante dos processos excludentes e de produção de bem-estar subjetivo em espaços de saúde, educacionais e de trabalho. 


			Não obstante, em estudos mais recentes (FEDERICO, 2021; GUARESCHI; GALEANO; BICALHO, 2020; COSTA; BARROS, 2020; COSTA, 2020) que tiveram como escopo inquirir as questões sócio-políticas atuais e como a Psicologia brasileira tem fomentado pesquisas, debates, lutas e prática profissionais, e sobre a internacionalização nos debates sobre a pós-graduação em Psicologia e sua relação com as pautas latino-americanas, constatam maior intensificação da sua relação com as demandas sociais emergentes nos seguintes temas: Atuação Profissional, Saúde Mental, Psicologia Organizacional e trabalho, Psicologia Escolar e Educacional, Questões de gênero/ sexualidade/ violência, Avaliação Psicológica, Infância/ Juventude, Políticas Públicas, Direitos Humanos, e, Questões étnico-raciais. 


			Em síntese, em meio à diversidade de aludidas temáticas, tem-se como um fio condutor comum, que é a presença patente das questões sociais em meio às diferentes áreas da Psicologia, enquanto ciência e profissão, fato esse que também foi revelado nas Proposições Legislativas localizadas e analisadas para o presente estudo. Dentro desses eixos apresentados na Tabela 1, foram divididos em temas e categorias, visando analisar mais profundamente tais PLs e buscando afunilar as temáticas encontradas, que serão descritos e analisados criticamente adiante. 


			Psicologia e Direitos Humanos


			A Psicologia e Direitos Humanos (38%) foi a área que abarcou o maior número de propostas legislativas. Conforme Leal (2008), o psicólogo que atua nessa área trabalha na esfera da Justiça, tendo como diferencial sua perspectiva psicológica diante das demandas jurídicas. A autora traz também alguns exemplos mais diretos dessa atuação, como a atuação desse profissional na questão dos Direitos Humanos e com medidas preventivas em relação à violência, na colaboração tanto no planejamento quanto nas ações de políticas de cidadania, e contribuições ao processo judicial, além de poder ajudar na elaboração das leis.


			Tabela 2 – Frequência de Proposições Legislativas que perpassam a Psicologia e Direitos Humanos
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			Fonte: os autores


			Na Tabela 2, as proposições de maior dimensão numérica foram referentes à temática do direito da criança e do adolescente, somando uma porcentagem de 29,24%. De forma geral, os projetos de leis dessa categoria versam sobre questões referentes ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), conhecido também como Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990, que tem como foco assegurar a proteção de forma plena à criança e ao adolescente (Lei n. 8.069, 1990).


			A maioria dos PLs reforçam veemente sobre a responsabilidade do estado com esse público, dispondo também sobre a responsabilidade dos pais ou responsáveis legais com suas crianças e adolescentes, visando à garantia de seus direitos básicos, visto que estão em pleno desenvolvimento. Alguns projetos tratam sobre medidas protetivas em relação à violência física, psicológica e sexual. Tendo em vista ainda o direito da criança e adolescente à convivência familiar, evidenciou-se certo número de proposições que versavam sobre demandas referentes à adoção. Além de todo amparo que as proposições enfatizam, algumas ressaltam também as responsabilidades que este público deve ter. 


			Destaca-se a importância da atuação do psicólogo nesse contexto, oferecendo seu conhecimento sobre desenvolvimento, psicopatologia, avaliação, questões familiares e entre outros atributos. Relacionando sua prática com o saber jurídico e tendo noção da importância do trabalho multidisciplinar, em que outras áreas de saber vão atuar em conjunto com ele, como profissionais do Direito (promotores, advogados, juízes) e do Serviço Social. Ressalta-se ainda o dever do psicólogo em zelar pelo cumprimento do ECA, visando a garantia dos direitos do público da infância e juventude e os resguardando de quaisquer tipos de violência (PAES; CALIMÉRIO; TANIZAKA; PIROZZI; JUNIOR, 2019). 


			A segunda maior porcentagem de proposições refere-se aos direitos humanos (28,30%). As proposições dessa categoria refletem, de forma geral, sobre a proteção e segurança dos sujeitos em relação a crimes e sobre a garantia de direito de grupos minoritários, como mulheres, homossexuais, transexuais, travestis, idosos, deficientes intelectuais entre outros. 


			A categoria do Direito e sistema penitenciário obteve 14, 15% de participação. Ressalta-se que a Lei de execução penal, além de contemplar a questão das penas dos infratores, também ressalta os direitos relativos aos tipos de assistência que os seres humanos necessitam, como social e médica (Lei n. 7.210, 1984). Porém, as penitenciárias no Brasil ainda denotam uma realidade bem distante, revelando problemas de violência entre os detentos, superlotação, epidemia, abuso de autoridade e tantas outras questões problemáticas (MARQUES; OLIVEIRA, 2013; NASCIMENTO; BANDEIRA, 2018). Dessa forma, a maioria das proposições versavam sobre essas questões, denotando aspectos da lei de execução penal e demandas relacionadas aos direitos humanos. Desta forma, o psicólogo deve possuir uma perspectiva crítica e ética em relação às questões que lhe são demandadas, atuando em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (CFP, 2005; CFP, 2012).


			No Direito Civil (8,49%), a maioria das proposições versava e reforçava sobre direitos de representação da população em geral e de grupos minoritários dentro dessa espera. Ressalta-se que algumas questões da atualidade ainda se mostram complexas em relação à divisão de opiniões na sociedade, como por exemplo a questão da união civil homoafetiva, o que explica algumas proposições mostrarem uma visão enviesada sobre o tema.


			Demandas atuais da família obteve uma porcentagem de 7,54%. Segundo Brito (2012), atualmente, diversas questões que perpassam o Direito de família podem ser conduzidas ao psicólogo. Os psicólogos podem participar de processos que orbitam temáticas como divórcio, conflitos pela guarda do filho, alienação parental e vários outros (PAULA; SUNDFELD; SOARES, 2019). Ressalta-se ainda que a alienação parental foi o tema mais recorrente, tendo em vista que é um dos conflitos que vem assolando a vida de muitos filhos no seio de suas famílias e que pode causar danos severos. 


			Psicologia da Saúde


			A Psicologia da Saúde foi a terceira categoria que apresentou maior frequência de PL’s totalizando 49 proposições (17,56%), a maioria encontrada na Câmara dos Deputados (N= 43). Destaca-se a partir de suas contribuições educacionais, científicas e profissionais à promoção da saúde, à prevenção e ao tratamento das enfermidades, como também na análise do sistema de saúde e no planejamento das políticas que o norteiam, devendo considerar a natureza biopsicossocial do processo de saúde-doença, ampliando seu olhar e intervindo de forma multiprofissional e contextualizada a partir do que a comunidade está demandando (ALVES; SANTOS; FERREIRA; COSTA; COSTA, 2017). 


			Tabela 3 – Frequência de Proposições Legislativas diretamente ligadas à Psicologia da Saúde
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							Proteção e saúde das gestantes e nascituro


						

							

							11


						

							

							22,45


						

					


					

							

							Saúde Mental


						

							

							8


						

							

							16,33


						

					


					

							

							Planejamento familiar e Saúde da família


						

							

							6


						

							

							12,24


						

					


					

							

							Proteção e Direitos à população LGBT


						

							

							5


						

							

							10,20


						

					


					

							

							Proteção e direitos às crianças e adolescentes


						

							

							5


						

							

							10,20


						

					


					

							

							Proteção e direitos às mulheres vítimas de violência 


						

							

							4


						

							

							8,16


						

					


					

							

							Regulamentação, orçamento e responsabilidade sanitária do SUS


						

							

							4


						

							

							8,16


						

					


					

							

							Direitos das pessoas com deficiência e outras doenças 


						

							

							3


						

							

							6,13


						

					


					

							

							Profissionais de psicologia nas unidades de saúde


						

							

							3


						

							

							6,13


						

					


					

							

							Total


						

							

							49


						

							

							100


						

					


				

			


			Fonte: os autores


			Observa-se, na Tabela 3, que os temas mais recorrentes são a proteção e saúde de gestantes e do nascituro (22,45%), Saúde Mental (16,33%) e Saúde da Família (12,24%). Todavia, observou-se que nos nove temas listados na tabela, todos conectam-se notoriamente para o foco da atenção e proteção, garantias de direitos e acesso à saúde à população em vulnerabilidade social (LGBT, crianças e adolescentes, mulheres vitimadas, pessoas com deficiência e outras doenças), incluindo o nascituro nesses direitos básicos, como o direito ao nascer e à sua saúde. 


			Há uma urgência em ampliar ainda mais a rede de proteção às mulheres vítimas de violência, seja no ambiente doméstico, como também por profissionais da saúde, durante o pré-natal, parto e o pós-parto. Nesse sentido, vale refletir sobre a relação que há entre o grande número de violações de direitos das mulheres com o número significativo de proposições legislativas da saúde da família, da proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual, psicológica e obstétrica. A atenção a essas mulheres não é específica da saúde, mas de vários setores sociais articulados, como as relações interpessoais, as condições de trabalho, a qualidade de vida e de existência. Nos serviços de saúde pública, uma dimensão importante do atendimento às mulheres em contexto de violência é a intervenção psicossocial, situação em que não basta acolhê-las para a investigação do acontecimento, mas fundamentalmente ajudar a melhorar suas condições de vida e enfrentamento das situações de violência (SOUZA; REZENDE, 2018). É preciso incentivar o poder público a promover uma assistência integral e multiprofissional, incluindo aí o papel do psicólogo em agir contra qualquer tipo de violação de direitos à vida e à saúde dessas mulheres. Assim, a atuação ocorre em diversos serviços que atendem diretamente às mulheres em situação de violência, geralmente equipes compostas em formato multidisciplinar, como os Centros de Referências da Mulher, CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social), Unidades Básicas de Saúde (UBS) e hospitais, buscando ofertar um espaço de acolhimento e escuta qualificada (SOUZA; SOUZA, 2019).


			Com a segunda maior frequência, temos o eixo Saúde Mental (16,33%), no qual as PL’s versam sobre a proteção e promoção da saúde pública de usuários de drogas, tratamentos, a reabilitação e a reinserção desses usuários a partir da concepção de redução de danos, através de informações e educação sobre as consequências e os efeitos vinculados ao consumo e outras drogas que dispõem sobre a proibição e a internação compulsória. Assim, do ponto de vista das estratégias de atenção aos usuários de álcool e outras drogas, o paradigma proibicionista pode favorecer práticas tutelares, heteronômicas e violadoras de direitos amparadas no modelo médico-moral. Outras sugerem o atendimento psiquiátrico e psicológico a estudantes de medicina, promover a semana Nacional de Prevenção do Suicídio e de Valorização da Vida e a ampliação do modelo assistencial em saúde mental, para dessa maneira determinar a criação e a implantação de um sistema integrado de informações sobre a doença de Alzheimer. 


			O conjunto destas PLs ressalta a preocupação relativa à integração entre saúde mental e contextos mais gerais de saúde, bem como o envolvimento dos profissionais em ações intersetoriais. As PLs destacam a importância de fortalecer uma política de saúde mental e as diretrizes da política de desinstitucionalização psiquiátrica, de forma a contribuir para novas experiências no campo das políticas públicas de saúde com a participação de psicólogos que, ao longo do tempo, desenvolverão novas práticas de cuidado e de acolhimento. As propostas defendidas pelas Proposições Legislativas se coadunam com as diretrizes da Reforma Psiquiátrica, defendidas pelo Sistema Conselhos de Psicologia (CFP, 2019; CANTELE; ARPINI; ROSO, 2012). 


			Assim, a partir das proposições encontradas, visualiza-se o psicólogo como um profissional cuja formação possibilita contribuir na garantia desses direitos à saúde, podendo atuar diretamente em contato com o usuário dos serviços de saúde, como também na elaboração, acompanhamento e fiscalização de políticas públicas, e de serviços ligados ao contexto da saúde.


			Psicologia Escolar e Educacional


			A quarta área com o maior número de projetos de lei é a da Psicologia Escolar e Educacional (15,41%). A escolarização é considerada como uma dimensão fundamental para a apropriação do conhecimento bem como enquanto espaço de veiculação de valores democráticos e humanos, fundamentais para a socialização. A partir dessa visão, o psicólogo que atua nessa área deve adotar um compromisso que vise o desenvolvimento de uma escola democrática, de qualidade social e que garanta direitos de cidadania. Além disso, tal profissional deve considerar a dimensão subjetiva das questões de ensino-aprendizagem, das relações institucionais e pedagógicas, levando em conta todos os sujeitos que constituem a escola, as instituições educativas e as relações intersetoriais (CFP, 2019).


			A Tabela 4 apresenta um total de 43 proposições legislativas distribuídas por temáticas afins. De forma geral, essas proposições versam sobre mecanismos para aprimorar o ensino e o clima do ambiente escolar. As categorias que apresentaram maiores porcentagens de projetos (13,95%) versam sobre a inclusão social e a permanência na escola, violência na escola e inserção do psicólogo nas escolas. 


			Tabela 4 – Frequência de Proposições Legislativas que atingem a Psicologia Escolar e Educacional
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							Inclusão social e permanência na escola


						

							

							6


						

							

							13, 95


						

					


					

							

							Violência nas escolas (bullying, indisciplina etc.)


						

							

							6


						

							

							13, 95


						

					


					

							

							Inserção do psicólogo nas Educação Básica


						

							

							6


						

							

							13, 95


						

					


					

							

							Temas emergentes como pautas de discussões nas escolas


						

							

							5


						

							

							11, 64


						

					


					

							

							Liberdade de expressão no interior da escola


						

							

							3


						

							

							6, 97


						

					


					

							

							Ensino superior 


						

							

							3


						

							

							6, 97


						

					


					

							

							Política de segurança para os alunos


						

							

							3


						

							

							6, 97


						

					


					

							

							Qualidade da educação 


						

							

							2


						

							

							4, 66


						

					


					

							

							Diagnóstico e tratamento da dislexia e do TDAH
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							Inserção da Psicologia e do serviço social nas escolas 
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							Cuidado integral na educação infantil
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							Idades para escolarização (Educação infantil e ensino fundamental)
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							2, 32


						

					


					

							

							Inserção de psicólogos, nutricionistas e assistentes sociais nas escolas
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							2, 32


						

					


					

							

							Assistência educacional a detentos


						

							

							1


						

							

							2, 32


						

					


					

							

							Total
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							100


						

					


				

			


			Fonte: os autores


			Em relação à questão de inclusão social, ressalta-se que a maioria das PLs dispõe sobre políticas de inclusão e permanência para alunos que apresentem algum tipo de especificidade ou aspectos que ainda são encarados com preconceito pela sociedade. A categoria violência nas escolas, em sua maioria, trata de indisciplina, práticas de intimidação entre estudantes e professores e atitudes discriminatórias, preconceituosas e racistas. As duas categorias podem ser consideradas como demandas e justificativas para uma atuação de profissionais de diversas áreas, como a Psicologia e o Serviço Social, na rede básica de educação. 


			As categorias nomeadas temas emergentes como pautas de discussão (11,64%) e liberdade de expressão na escola (6,97%) trazem questões importantes para o campo da escola, concatenando com ideias que o Conselho Federal de Psicologia apoia; isto é, objetivam a adoção de uma postura sem neutralidade da educação, defendendo a escola como um campo que deve instigar reflexões sobre inúmeros temas, como relações étnico-raciais, relações de gênero e outras (CFP, 2019). As demais categorias apresentam questões pontuais, como ensino básico, ensino superior, segurança para os alunos e demais questões.


			O psicólogo que atua nessa área deve ter uma visão implicada e reflexiva da realidade, buscando contextualizar socialmente as problemáticas que emergem nas questões educativas. O trabalho deve ser ainda articulado com os serviços do campo da assistência social e da saúde. Também cabe ao psicólogo escolar acompanhar o que o Executivo tem feito e como o Legislativo tem operado na construção de novas políticas e no atendimento às demandas e à interlocução com a Sociedade Civil (VIANA, 2016; NEGREIROS; FILHO; FONSECA, 2020).


			Dentre as proposições que versam sobre a inserção do psicólogo na Educação Básica, o Projeto de Lei n. 1543 de 2015, da Câmara dos Deputados, destacou-se por mostrar uma visão abrangente com uma perspectiva de atuação comprometida em relação ao fazer do psicólogo, justificando a presença do psicólogo no ambiente escolar, tendo em vista que questões escolares, como o sucesso e o fracasso, refletem de forma direta nos processos dos seres humanos. Reitera-se também sobre as proposições que abordam o diagnóstico e tratamento da dislexia e do transtorno de déficit de atenção com hiperatividade, que apesar de darem ênfase à questão do diagnóstico, trazem uma preocupação de forma integral com o desenvolvimento do aluno, e não uma visão individualizante e limitante sobre o sujeito. Embora, na prática e na realidade atual, como evidencia Meira (2012), a perspectiva patologizante e medicalizante se apresente de forma cada vez mais intensa nas escolas.


			Demandas ao Exercício profissional, Psicologia Organizacional e do trabalho e Avaliação psicológica


			A Tabela 5 foi dividida em três eixos: o de Exercício profissional (N= 50); Psicologia Organizacional e do Trabalho (N=12); e Avaliação Psicológica (N=6). No eixo do Exercício Profissional (N=16, 32%), aparece com a maior frequência os assuntos ligados à regulamentação, organização, fiscalização, transparência, informações sobre os profissionais registrados, taxas e luta pelos direitos dos profissionais regulamentados (isenção de taxa de anuidade pelos recém-registrados e idoso e eleições) nos Conselhos de Psicologia.


			Tabela 5 – Frequência de Proposições Legislativas que perpassam o exercício profissional, Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) e Avaliação Psicológica
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							Conselho Federal e dos Regionais de Psicologia (Reler PLs)
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							Profissionais Liberais


						

							

							13


						

							

							24


						

					


					

							

							Ética profissional pautada na defesa dos Direitos humanos e igualdade.
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							Regulamentação da profissão de Psicólogo 
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							Piso salarial e Previdência Social
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							Jornada de trabalho do psicólogo
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							Validade legal e Revalidação de diplomas de Pós-graduação
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							Prestação de serviços por Estudantes de Psicologia


						

							

							2
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							Total


						

							

							50


						

							

							100


						

					


					

							

							Psicologia Organizacional e do Trabalho
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							%


						

					


					

							

							Atendimento psicológico ofertado por empresas/agências/segurança pública


						

							

							3


						

							

							25


						

					


					

							

							Dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)


						

							

							2


						

							

							16,68


						

					


					

							

							Exames psicotécnicos que atestem a capacidade psicológica/Atestado psicológico


						

							

							2


						

							

							16,67


						

					


					

							

							Recrutamento e Seleção


						

							

							1


						

							

							8,33


						

					


					

							

							Assistência psicológica a mulheres vítimas de assédio no ambiente profissional


						

							

							1


						

							

							8,33


						

					


					

							

							Proibição de atividade remunerada que envolva crianças ou adolescentes


						

							

							1


						

							

							8,33


						

					


					

							

							Rescisão de contrato de trabalho em caso de alcoolismo


						

							

							1


						

							

							8,33


						

					


					

							

							Ideologia de Gênero
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							8,33


						

					


					

							

							Total


						

							

							12


						

							

							100


						

					


					

							

							Avaliação psicológica
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							Concursos Públicos


						

							

							3


						

							

							50


						

					


					

							

							Reprodução Assistida


						

							

							1


						

							

							16,67


						

					


					

							

							Avaliação psicológica de gestantes e puérperas


						

							

							1


						

							

							16,67


						

					


					

							

							Aquisição, posse, porte e circulação de armas de fogo e munições


						

							

							1


						

							

							16,66


						

					


					

							

							Total


						

							

							6


						

							

							100


						

					


				

			


			Fonte: os autores


			Segundo o Decreto 79.822, de 17 de junho de 1977, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia constituem, em seu conjunto, uma autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Trabalho; são responsáveis pela regulamentação, orientação e fiscalização do exercício profissional dos psicólogos para garantir a responsabilidade social e zelar pela preservação dos aspectos éticos e a habilitação técnica adequada para o exercício profissional (CRUZ, 2016; Decreto n.º 79.822, 1977). 


			O tema Profissionais Liberais (N=13) aponta para a regulamentação e a atuação das profissões liberais (Medicina, Direito, Administração, Psicomotricidade, Gerontologia) e de práticas integrativas (Acupuntura, Naturismo, Naturologia). Recentemente, percebe-se um crescimento gradativo das Práticas Integrativas e Complementares (PICs), tanto no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto em outras organizações da sociedade civil e em esfera privada, objetivando garantir a integralidade da atenção com ênfase na prevenção de agravos e na promoção e recuperação da saúde na atenção básica (NASCIMENTO; OLIVEIRA, 2016). Esses assuntos foram agrupados de acordo com a lista de proposições em monitoramento pelo CFP, em uma perspectiva fiscalizadora, monitorando o que está sendo proposto nas casas legislativas que possa extrapolar as barreiras da psicologia e dos direitos humanos, e com um viés multidisciplinar.


			A terceira de maior frequência (N=9) nas proposições legislativas versa sobre direitos e deveres do profissional psicólogo perante a sociedade, baseando-se no código de ética da profissão e na Declaração dos Direitos Humanos. Como exemplo, a PEC 66/2003, que dá nova redação aos artigos 3º e 7º da Constituição Federal para promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, etnia, raça, sexo, orientação e expressão sexual, crença religiosa, convicção política, condição socioeconômica, física, psíquica ou mental, ou outras situações. 


			Nesse sentido, o psicólogo contribui para o enfrentamento de situações de negligência, discriminação, violência e opressão, e atuará com responsabilidade social, analisando crítica e historicamente a realidade política, econômica, social e cultural (Assembleia Geral da ONU [DUDH], 2009; CFP, 2005).


			Surgiram assuntos referentes à regulamentação da profissão do psicólogo (N=3), sobre o piso salarial e direitos previdenciário (N=3) e sobre a jornada de trabalho (N=2). A Psicologia, no Brasil, é uma profissão regulamentada e possui critérios para o exercício da profissão regidos por obrigações normativas exigidas pelo Estado, delegadas aos Conselhos de Psicologia (Lei nº 5.766, 1971). O piso salarial e a jornada de trabalho são temas que estão em debate pela classe, com objetivo de promover a melhoria das condições de trabalho do psicólogo e proteger a saúde física e mental desses profissionais que enfrentam demandas de cunho emocional, relacionadas a conflitos pessoais e institucionais, nos mais diversos campos de atuação e de diferentes ordens (luto, ansiedade, emergências, desastres, suicídio etc.), e que demandam enormes cuidados (PLC 1015/2015; PLS 511/2017).


			Os demais assuntos giram em torno do processo de formação acadêmica. Percebeu-se ainda tímida as iniciativas públicas e privadas em aliar o ensino teórico com a prática profissional, e de agir a partir das demandas da sociedade. Assim, destaca-se a Psicologia como um processo dinâmico entre a reflexão teórica e a possibilidade de verificação e a importância de agir perante os fenômenos psicológicos na realidade (CRUZ, 2016).


			Em relação ao eixo Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), as proposições Legislativas destacadas na tabela 5 giram em torno das possiblidades de atuação do psicólogo no ambiente de trabalho/organizações em prol da promoção de direitos e assistência psicossocial do trabalhador, como também com o papel de fiscalizador e promotor dessas ações, desde o processo de recrutamento e seleção. É aqui que o POT analisa a interação humana e a esfera organizacional e do trabalho, buscando compreender e lidar com questões referentes aos meandros do comportamento humano e do trabalho, as tarefas e funções do emprego, assim como condições saúde no trabalho, considerando os possíveis desdobramentos dos fenômenos relacionados (VISC; VASCONCELOS; PELLICIOLI, 2017).


			As proposições (N=2) relacionadas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) amplia o leque de possiblidades de atuação do POT, pois denota um agir como fiscalizador das Leis trabalhistas, contribuído com o trabalhador no acesso a seus direitos. Para além, podem realizar avaliação psicológica, com exames psicotécnicos e exames que atestem a capacidade psicológica para desempenhar as funções no trabalho. A atuação do POT tem se diversificado e expandido, desempenhando papéis importantes que vão desde a administração de pessoal até a elaboração de estratégias e tomadas de decisões voltadas à mudança, a partir de práticas de prevenção e promoção de saúde psíquica, sem perder de vista a primordial função ética e de compromisso social e político (BORGES; MOURÃO, 2013; VISC; VASCONCELOS; PELLICIOLI, 2017).


			Além desses eixos expostos nas tabelas, foram localizados os eixos: Psicologia do Trânsito (N=6), Assistência Social (N=5) e Psicologia do Esporte (N=2), porém em menor número de proposições.


			No eixo da psicologia do trânsito, foram encontradas proposições referentes à segurança no trânsito (N=3) e sobre avaliação psicológica para infratores do trânsito e para obter a CNH (N=3). Tais propostas buscam proporcionar uma maior efetivação na segurança no trânsito a partir de exames de aptidão física e mental (por meio de avaliação psicológica), e promover educação de trânsito para condutores, além de aplicação das medidas administrativas e penalidades por infrações. Por meio de práticas científicas válidas, o psicólogo do trânsito avalia os fatores externos e internos, levantando suposições acerca de aspectos psicológicos não apenas para dirigir veículos, mas toda a conduta do indivíduo no trânsito (BEZERRA; DE SALES SILVA; BRITO; DA SILVA, 2017). 


			No eixo da Assistência Social foram encontradas PLs que tratam da política de proteção ao idosos, no tocante do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o amparo às crianças e adolescentes carentes e à mulher vítima de violência, com o objetivo de defender os direitos e oferecer prestação de serviços sociais a quem deles necessitem considerando as particularidades de cada público atendido. Assim, seus serviços serão prestados tendo como objetivos a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice (BRASIL, 1988). Destaca-se, trabalho conjunto entre Psicologia e Assistência Social, na análise crítica da realidade, reconhecendo o papel da Assistência Social e das políticas sociais na garantia dos direitos e melhoria das condições de vida e para o enfrentamento das desigualdades sociais (Conselho Federal de Serviço Social [CFSS], 2007).


			O último eixo a ser descrito se refere à Psicologia do Esporte (N=2) com a menor frequência de proposições. Versam sobre a assistência psicológica a atletas profissionais (PLC 7683/2017; PLS 1153/2019). A Psicologia no Esporte pode ser entendida como deslocamento da teoria e técnica de outras correntes da Psicologia para o contexto esportivo, seja no que se refere à aplicação de avaliações para a construção de perfis, seja no uso de técnicas de intervenção para a maximização do rendimento esportivo, como também no processo de acolhimento e escuta psicológica. Nesse sentido, as intervenções podem ser individuais, nas quais o foco é o próprio atleta e sua atuação, e as atividades voltadas podem estar voltadas à concentração, ao controle da ansiedade etc. (RUBIO, 2018).


			Considerações finais


			A partir do mapeamento das proposições legislativas e agrupamento das temáticas por áreas, observou-se grande quantidade PL’s que reúnem questões de interesse da Psicologia e Direitos Humanos, Psicologia da Saúde, Psicologia Escolar e Educacional, e em relação ao próprio exercício profissional; vale notar que este ponto último insere-se em todos os eixos listados nas tabelas, pois no que se refere à atuação do profissional psicólogo, ela deve ser sempre pautada na ética e no compromisso social para com a população. 


			Os resultados apontam para as inúmeras possibilidades e formas de inserção do psicólogo no âmbito legislativo. Percebeu-se duas naturezas desse engajamento: fiscalização e participação na elaboração de PLs. No viés fiscalizador, buscar monitorar o que tem sido proposto em relação à violação de direitos humanos, civis e em conformidade com o exercício profissional do psicólogo (piso salarial, código de ética, jornada de trabalhos, dentre outros tocantes); e como participante na elaboração de PL’s, a partir de demandas da classe profissional e por lutas ligadas a questões emergentes da sociedade, como exemplo as proposições que dispõem sobre proteção e garantia de direitos às mulheres, crianças e adolescentes, como também na implementação de políticas públicas. 


			Outro ponto que vale destaque, que foi percebido a partir das propostas legislativas, são as demandas sociais em pauta no Legislativo. A maioria analisada refere-se ao acesso a direitos básicos (saúde, educação, segurança, proteção). Mesmo com anos da criação da Declaração dos Direitos Humanos, ainda é grande o número de violações de direitos e crimes contra mulheres, criança, adolescentes e a população LGBT. Neste sentindo, ressalta-se a partir do que foi observado no eixo do exercício profissional também o quanto é evidenciado a responsabilidade ética e social que cabe ao profissional psicólogo, contribuindo para a erradicação de atos discriminativos, negligentes e violentos; e, para além, faz-se urgente buscar ultrapassar os limites dos consultórios e agir em prol do ser humano em sua realidade concreta, reconhecendo e atuando junta à comunidade. 


			Portanto, tais dados são fundamentais nesta pesquisa para entender como os profissionais psicólogos estão acompanhando, atuando e contribuindo para a construção de políticas públicas e Pls nas mais variadas áreas de atuação, para a garantia de direitos da classe, e, principalmente, como estão agindo diante do que a sociedade tem demandado para a Psicologia.
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A coletanea Psicologia brasileira: pesquisas e pautas para as politicas educacio-
nais trata daquilo que é humano, que nos impulsiona aos estudos, as pesquisas,
retornando a vida cotidiana para explicarmos como se constitui e se desenvolve o
psiquismo dos sujeitos e como as politicas pblicas educacionais impactam nesse
processo constitutivo que denominamos de processo de humanizag&o. Ampara-
das(os) pelos estudos tedricos e pelas pesquisas aplicadas ou de campo, refletimos
sobre 0 emprego de estratégias/perguntas padréo que comumente sao feitas para
explicar os fendmenos que se pretende desvelar e sobre as respostas fora dele
(padrao), que em muito revelam sobre a humanidade em cada um. N&o considera-
mos que a ciéncia e o exercicio profissional nela respaldado devam estar apartados
da vida — que ddi, que alegra e que promove tantas vivéncias, emogdes, sentimen-
tos —, marcada por significados e sentidos que ndo podem passar desapercebidos
pela Psicologia. Assim, sob esse entendimento de fazermos ciéncia compromissa-
da em explicar a constituicdo dos sujeitos e do papel que as politicas publicas
educacionais exercem sobre ela, apresentamos resultados de pesquisas e de
estudos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho Psicologia e Politicas Educacionais
(GT 59), vinculado & Associacdo Nacional de Pesquisa e Pés-graduagdo em Psico-
logia (ANPEPP), desenvolvidas no periodo de 2019 a 2022. 0 contetido da coleta-
nea traz diversos elementos para pensarmos a Educacéo, a psicologia no contexto
da educacao e as politicas ptblicas educacionais, tendo por base a luta, para que
todas as pessoas, com o respaldo das politicas publicas educacionais, possam ter
acesso ao que de simples e de complexo a humanidade tem produzido. Nosso
empenho é para que as escolas, de nivel basico e superior, possam formar pessoas
4vidas pelo conhecimento e pela Arte, pela apropriagao do jé objetivado.
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